GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

RESUMO DE JULGAMENTO NOVEMBRO/2011/TATE/SEFIN

O Presidente do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 03, 07, 08, 09, 10, 11, 14, 16, 17, 21 22, 23 e 24/11/2011.
PROCESSO
: Nº. 03-026122-0.

RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 086/07.

RECORRENTE
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

RECORRIDA
: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.

INTERESSADA
: JOSÉ CÉLIO DE CASTRO LOPES.

RELATOR
: JULGADOR – LIDUINO CUNHA.

RELATÓRIO
: Nº. 197/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
ACÓRDÃO
: Nº. 213/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 11 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

PROCESSO
: Nº. 03-017593-5.

RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 1158/01.

RECORRENTE
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

RECORRIDA
: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.

INTERESSADA
: EXPRESSO ARAÇATUBA S/A.

RELATOR
: JULGADOR – EDMILSON JOSÉ DE OLIVEIRA PEDROSA.

RELATÓRIO
: Nº. 042/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO
: Nº. 214/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL – TRANSPORTAR MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DE NOTAS FISCAIS - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância monocrática em razão dos elementos probantes trazidos pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, conforme se observa os documentos de fls. 16 a 24 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

PROCESSO
: Nº. 03-028312-6.

RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 021/09.

RECORRENTE
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

RECORRIDA
: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.

INTERESSADA
: FREDOLINO GROSSL

RELATOR
: JULGADOR – LIDUINO CUNHA.

RELATÓRIO
: Nº. 103/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO
: Nº. 215/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
EMENTA: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 08 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

PROCESSO
: Nº. 03-029304-1.

RECURSO
: DE REPRESENTAÇÃO Nº. 095/10.

RECORRENTE
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

RECORRIDA
: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.

INTERESSADA
: SANDRA MARIA ALVES DE MORAES.

RELATORA
: JULGADORA – SUELI RIBEIRO C. DO NASCIMENTO.

RELATÓRIO
: Nº. 127/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO
: Nº. 216/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre devidamente emitido pelo fisco, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso de Representação Provido. Decisão Unânime.
PROCESSO
: Nº. 03-029721-6.
RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 063/04.
RECORRENTE
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RECORRIDA
: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
INTERESSADA
: URACI ZIBORDI.
RELATORA
: JULGADORA – SUELI RIBEIRO C. DO NASCIMENTO.
RELATÓRIO
: Nº. 069/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
ACÓRDÃO
: Nº. 217/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual e consequente desvio de destino de mercadorias quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 11 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
PROCESSO
: Nº. 03-031895-7.
RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 239/07.
RECORRENTE
: FAZEDA PUBLICA ESTADUAL.
RECORRIDA
: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
INTEREASSADA
: EUCATUR – EMP. UNIÃO CASCAVEL TRANSP. TURISMO LTDA.
RELATOR
: JULGADOR – LIDUINO CUNHA.
RELATÓRIO
: Nº. 198/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
ACÓRDÃO
: Nº. 218/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
EMENTA : ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata nos documentos de fls. 33/36 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
PROCESSO 
: Nº. 03-028607-9.
RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 404/10.
RECORRENTE
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RECORRIDA
: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
INTERESSADA
: CEMAPE TRANSPORTES S/A.
RELATOR
: JULGADOR – EDMILSON JOSÉ DE OLIVEIRA PEDROSA.
RELATÓRIO
: Nº. 032/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
ACÓRDÃO
: Nº. 219/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) contendo carimbo do Posto Fiscal de saída do Estado, indicando comparecimento ao local determinado para o deslacre pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 12 (verso) do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
PROCESSO
: Nº. 03-033131-7.
RECURSO
: VOLUNTÁRIO Nº. 501/03.
RECORRENTE
: TRANSPORTADORA DELZAN LTDA.
RECORRIDA
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATORA
: JULGADORA – SUELI RIBEIRO C. DO NASCIMENTO.
RELATÓRIO
: Nº. 083/08/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
ACÓRDÃO
: Nº. 221/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção de desvio de destino de mercadorias em decorrência da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou elementos probantes de que as notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente recepcionadas pelo fisco de destino, conforme se observa o documento de fls. 28 do PAT (Declaração de Internamento de Mercadorias). Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
PROCESSO 
: Nº. 03-028475-1.
RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 359/07.
RECORRENTE
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RECORRIDA
: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
INTERESSADA
: HARLENE BATALHA FERREIRA.
RELATOR
: JULGADOR – LIDUINO CUNHA.
RELATÓRIO
: Nº. 146/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
ACÓRDÃO
: Nº. 222/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre devidamente emitido pelo fisco, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
PROCESSO
: Nº. 01-042205-3.
RECURSO
: VOLUNTÁRIO Nº. 194/08.
RECORRENTE
: IRMÃOS DOMINGUES.
RECORRIDA
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATORA
: JULGADORA – SUELI RIBEIRO C. DO NASCIMENTO.
RELATÓRIO
: Nº. 218/08/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
ACÓRDÃO
: Nº. 223/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
EMENTA
: ICMS – CRÉDITO FISCAL INDEVIDO – MERCADORIAS ISENTAS – Correta é a decisão monocrática que julgou procedente a autuação fiscal em que o sujeito passivo deixou de efetuar o estorno relativos as saídas interestaduais de mercadorias isentas, referentes aos exercícios de 2004 e 2005, contrariando o que dispõe o o artigo 46, inciso I, do RICMS/RO, Decreto nº 8321/98. Infração fiscal não ilidida pela recorrente, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010 no que tange a penalidade aplicada. Ação fiscal procedente. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
PROCESSO
: Nº. 03-021532-5.
RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 167/07.
RECORRENTE
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RECORRIDA
: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
INTERESSADA
: ROMILDO ALVES.
RELATOR
: JULGADOR – LIDUINO CUNHA.
RELATÓRIO
: Nº. 288/07/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
ACÓRDÃO
: Nº. 224/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRESUNÇÃO – Não restou provado “in casu” que a infração que infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão singular de nula para improcedente em razão da ausência de elemento probante da acusação fiscal. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
PROCESSO
: Nº. 03-031727-6.

RECURSO
: VOLUNTÁRIO Nº. 216/04.

RECORRENTE
: MAURO SANTANA.

RECORRIDA
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

RELATORA
: JULGADORA – SUELI RIBEIRO C. DO NASCIMENTO.

RELATÓRIO
: Nº. 255/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

 ACÓRDÃO
: Nº. 225/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção de desvio de destino de mercadorias em decorrência da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou elementos probantes de que as notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente recepcionadas pelo fisco e empresa de destino, conforme se observa os documentos de fls. 22/26 do PAT. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

PROCESSO
: Nº. 03-028486-6.
RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 163/07.
RECORRENTE
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RECORRIDA
: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
INTERESSADA
: NESSELLO IND. E COM. DE MADEIRAS LTDA.
RELATOR
: JULGADOR – LIDUINO CUNHA.
RELATÓRIO
: Nº. 247/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
ACÓRDÃO
: Nº. 226/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, na forma do que dispõe o Parecer nº 178/2000/GETRI/CRE. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
PROCESSO
: Nº. 03-024449-0.
RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 498/07.
RECORRENTE
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RECORRIDA
: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
INTERESSADA
: S P DE SENA.
RELATORA
: JULGADORA – SUELI RIBEIRO C. DO NASCIMENTO.
RELATÓRIO
: Nº. 348/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
ACÓRDÃO
: Nº. 227/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
EMENTA
: MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – CADASTRO IRREGULAR – FALTA DE RECADASTRAMENTO – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o Artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
PROCESSO
: Nº. 03-033811-7.
RECURSO
: VOLUNTÁRIO Nº. 048/09.
RECORRENTE
: TRANSPORTADORA GUARANY LTDA.
RECORRIDA
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR
: JULGADOR – LIDUINO CUNHA.
RELATÓRIO
: Nº. 332/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
ACÓRDÃO
: Nº. 228/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - PRESUNÇÃO  – Não deve prosperar a autuação baseada no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado  para efetuar o deslacre e consequentemente em desvio de destino de mercadorias, quando ficar provado no PAT que a nota fiscal relacionada no Termo de Lacre (objeto da autuação) foi apresentada ao fiscal plantonista do Posto Fiscal de Saída do Estado, conforme atesta o carimbo do mesmo, aposto na  cópia da nota fiscal, constante às fls. 12 do PAT. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
PROCESSO
: Nº. 03-028341-0.
RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 528/04.
RECORRENTE
: FAZEDA PUBLICA ESTADUAL.
RECORRIDA
: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
INTEREASSADA
: VIAÇÃO CIDADE DE MANAUS LTDA.
RELATORA
: JULGADORA – SUELI RIBEIRO C. DO NASCIMENTO.
RELATÓRIO
: Nº. 259/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
ACÓRDÃO
: Nº. 229/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata nos documentos de fls. 30/31, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
PROCESSO
: Nº. 03-028657-5.
RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 345/07.
RECORRENTE
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RECORRIDA
: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
INTERESSADA
: DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS GUAJARÁ MIRIM.
RELATOR
: JULGADOR – LIDUINO CUNHA.
RELATÓRIO
: Nº. 227/08/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
ACÓRDÃO
: Nº. 230/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração que infração tipificada na inical não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal em razão dos elementos probantes do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, conforme se observa os documentos de fls. 19 e 20 do PAT. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
PROCESSO
: Nº. 03-019447-6. EM ADITAMENTO AO AI Nº 03-019096-9.
RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 1148/01.
RECORRENTE
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RECORRIDA
: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
INTERESSADA
: EXPRESSO ARAÇATUBA S/A.
RELATOR
: JULGADOR – EDMILSON JOSÉ DE OLIVEIRA PEDROSA.
RELATÓRIO
: Nº. 041/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
ACÓRDÃO
: Nº. 231/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
EMENTA
: AUTO DE INFRAÇÃO – FALTA DE AUTENTICAÇÃO DE 2ª FASE – APLICAÇÃO DE NORMA POSTERIOR QUE DEIXA DE CONFIGURAR COMO INFRAÇÃO - Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento fiscal que deixa de configurar como infração fiscal, cujo, o entendimento foi obtido através do Decreto nº. 10715/2003, aplicado nos termos do art. 106, inciso II, “a”, do CTN. Reforma da decisão Monocrática de nula para improcedente. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
PROCESSO
: Nº. 03-027131-4.
RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 165/07.
RECORRENTE
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RECORRIDA
: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
INTERESSADA
: NELSON CALDERARI.
RELATOR
: JULGADOR – LIDUINO CUNHA.
RELATÓRIO
: Nº. 246/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
ACÓRDÃO
: Nº. 232/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRESUNÇÃO – Não deve prosperar a autuação baseada no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado  para efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fiscal quando ficar provado no PAT que as notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) foi apresentada ao fiscal plantonista do Posto Fiscal de Saída do Estado, conforme atesta o carimbo do mesmo, aposto nas cópias das notas fiscais, constante às fls. 15 e 16 do PAT. Reforma da decisão singular de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
PROCESSO
: Nº. 04-018775-5.
RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 556/06.
RECORRENTE
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RECORRIDA
: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
INTERESSADA
: M. J. FERREIRA ROCHA.
RELATOR
: JULGADOR – EDIMILSON ARAGÃO DE OLIVEIRA.
RELATÓRIO
: Nº. 195/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
ACÓRDÃO
: Nº. 233/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
EMENTA
: ICMS – NOTAS FISCAIS – MERCADORIAS DESTINADAS A EXPORTAÇÃO – FALTA DE COMPROVAÇÃO – AUSÊNCIA DAS PROVAS DA ACUSAÇÃO FISCAL - INADIMISSIBILIDADE – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão singular de nula para  improcedente em razão da ausência dos elementos probantes da acusação fiscal. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
PROCESSO 
: Nº. 03-028894-8.
RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 117/10.
RECORRENTE
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RECORRIDA
: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
INTERESSADA
: JOSÉ JENUINO DOS SANTOS.
RELATOR
: JULGADOR – EDMILSON JOSÉ DE OLIVEIRA PEDROSA.
RELATÓRIO
: Nº. 036/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
ACÓRDÃO
: Nº. 234/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos a precariedade no documento objeto da autuação (fls. 03 e 09). Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
PROCESSO
: Nº. 03-028664-8.
RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 210/07.
RECORRENTE
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RECORRIDA
: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
INTERESSADA
: GENTIL PASQUALOTTO.
RELATOR
: JULGADOR – LIDUINO CUNHA.
RELATÓRIO
: Nº. 147/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
ACÓRDÃO
: Nº. 235/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – Não deve prosperar a autuação baseada no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fiscal quando ficar provado no PAT que o destino das mercadorias é o município de Juína – Estado de Mato Grosso, inexistindo Posto Fiscal na saída do Estado de Rondônia para aquele Município, impossibilitando o sujeito passivo de comparecer no local determinado para deslacre. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
PROCESSO
: Nº. 03-020749-7.
RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 416/06.
RECORRENTE
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RECORRIDA
: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
INTERESSADA
: LANIMAR IND. DE MADEIRAS LTDA.
RELATOR
: JULGADOR – EDMILSON JOSÉ DE OLIVEIRA PEDROSA.
RELATÓRIO
: Nº. 278/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
ACÓRDÃO
: Nº. 236/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – AUSÊNCIA DA PROVA DA ACUSAÇÃO FISCAL - INADIMISSIBILIDADE – Não restou provado “in casu” que a infração que infração tipificada na inical ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão da ausência do elemento probante da acusação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
PROCESSO
: Nº. 04-017685-1.
RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 754/06.
RECORRENTE
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RECORRIDA
: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
INTERESSADA
: R. S. COM. DE SOM E ACESSÓRIOS LTDA.
RELATOR
: JULGADOR – EDIMILSON ARAGÃO DE OLIVEIRA.
RELATÓRIO
: Nº. 199/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
ACÓRDÃO
: Nº. 237/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – UTILIZAR SISTEMA ELETRÔNICO DE PROCESSAMENTO DE DADOS EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO – Utilizar no recinto de atendimento ao público o equipamento de processamento de dados constantes no Termo de Apreensão nº 09244 não autorizados pela repartição fiscal, impõe-se ao contribuinte a multa prevista para espécie. Penalidade recapitulada para a prevista no artigo 79, Parágrafo único da Lei 688/96. Reforma da decisão monocrática de improcedente para parcialmente procedente. Recurso de Oficio Parcialmente Provido. Decisão Unânime.
PROCESSO 
: Nº. 03-029198-6.
RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 461/04.
RECORRENTE
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RECORRIDA
: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
INTERESSADA
: VANILDO OLIVEIRA.
RELATORA
: JULGADORA – SUELI RIBEIRO C. DO NASCIMENTO.
RELATÓRIO
: Nº. 260/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
ACÓRDÃO
: Nº. 238/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual e consequentemente em desvio de destino de mercadorias quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 10, corroborado com os documentos de fls. 25/29 (Validação de Notas Fiscais) do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
PROCESSO
: Nº. 03-022983-1.

RECURSO
: VOLUNTÁRIO Nº. 339/05.

RECORRENTE
: TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LINO LTDA.

RECORRIDA
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

RELATOR
: JULGADOR – JOÃO RIBEIRO.

RELATÓRIO
: Nº. 100/06/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO
: Nº. 185/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA - Improcedente é a autuação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para efetuar o deslacre de Termo de Lacre devidamente emitido pelo fisco, quando o mesmo trás à colação nos autos de provas inconteste do não cometimento do ilícito tributário imputado, ou seja, cópia do Termo de Lacre devidamente deslacrado pelo fisco estadual, conforme se observa o documento de fls. 34 do PAT. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

PROCESSO
: Nº. 03-030150-7.

RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 290/06.

RECORRENTE
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

RECORRIDA
: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.

INTERESSADFA
: CHEGOBEM TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA.

RELATOR
: JULGADOR – EFRAIN DE OLIVEIRA GRANO.

RELATÓRIO
: Nº. 106/08/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

 ACÓRDÃO
: Nº. 186/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre devidamente emitido pelo fisco, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

PROCESSO 
: Nº. 03-033876-1.

RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 015/11.

RECORRENTE
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

RECORRIDA
: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.

INTERESSADA
: CÉLIO ROBERTO BORTOLOTTI.

RELATOR
: JULGADOR – RUSSELLY RUSSELAKIS DE OLIVEIRA.

RELATÓRIO
: Nº. 081/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO
: Nº. 187/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA - Improcedente é a autuação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para efetuar o deslacre de Termo de Lacre devidamente emitido pelo fisco, quando o mesmo trás à colação nos autos de provas inconteste do não cometimento do ilícito tributário imputado, ou seja, cópia do Termo de Lacre devidamente deslacrado pelo fisco estadual, conforme se observa o documento de fls. 07 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

PROCESSO
: Nº. 03-026131-9.

RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 662/06.

RECORRENTE
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

RECORRIDA
: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.

INTERESSADA
: TRANSPORTES DANIELI LTDA.

RELATOR
: JULGADOR – ANTÔNIO ROCHA GUEDES.

RELATÓRIO
: Nº. 309/08/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO
: Nº. 188/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA INTIMAÇÃO QUANDO DA CIÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a desobediência do inciso X, do artigo 100, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a legalidade da ação fiscal. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

PROCESSO 
: Nº. 03-033589-4.

RECURSO
: VOLUNTRIO Nº. 601/06.

RECORRENTE
: JUAREZ ALVES DA SILVA.

RECORRIDA
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

RELATOR
: JULGADOR – JOÃO RIBEIRO.

RELATÓRIO
: Nº. 215/08/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO
: Nº. 189/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA - Improcedente é a autuação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para efetuar o deslacre de Termo de Lacre devidamente emitido pelo fisco, quando o mesmo trás à colação nos autos de provas inconteste do não cometimento do ilícito tributário imputado, ou seja, cópia do Termo de Lacre devidamente deslacrado pelo fisco estadual, conforme se observa o documento de fls. 22 do PAT. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

PROCESSO 
: Nº. 03-029404-7.

RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 487/06.

RECORRENTE
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

RECORRIDA
: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.

INTERESASADA
: TRANSPORTES ESQUADRÃO LTDA.

RELATOR
: JULGADOR – EFRAIN DE OLIVEIRA GRANO.

RELATÓRIO
: Nº. 250/08/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO
: Nº. 190/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância monocrática em razão dos elementos probantes trazidos pelo sujeito passivo, conforme se observa os documentos de fls. 10 a 64 dos autos. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

PROCESSO
: Nº. 03-020336-0

RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 334/08.

RECORRENTE
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

RECORRIDA
: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.

INTERESASADA
: WILSON MEDINA.

RELATOR
: JULGADOR – ANTÔNIO ROCHA GUEDES.

RELATÓRIO
: Nº. 259/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO
: Nº. 191/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS  - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância monocrática em razão dos elementos probantes trazidos pelo sujeito passivo, conforme se observa os documentos de fls. 20 a 38 dos autos. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

PROCESSO 
: Nº. 01-034968-2

RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 005/07.

RECORRENTE
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

RECORRIDA
: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFINL.

INTERESSADA
: GAB TRANSPORTES LTDA.

RELATOR
: JULGADOR – RUSSELLY RUSSELAKIS DE OLIVEIRA.

RELATÓRIO
: Nº. 072/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO
: Nº. 192/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente em razão de que o sujeito passivo compareceu no local determinado para deslacre, até porque os fiscais autuantes lavraram dois Termos de Lacres (objetos da autuação) em substituição aos Termos Lacres que anteriormente foram emitidos quando da entrada do veículo no Estado de Rondônia, ademais não foram colocados lacres no veículo que pudessem serem violados pelo sujeito passivo. Recurso de Oficio Provido. Decisão por Maioria dos Votos.

PROCESSO
: Nº. 03-028271-5.

RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 141/06.

RECORRENTE
: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL.

RECORRIDA
: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.

INTERESSADA
: DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS SORRISO LTDA.

RELATOR
: JULGADOR – JOÃO RIBEIRO.

RELATÓRIO
: Nº. 215/08/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃ
O
: Nº. 193/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA - Improcedente é a autuação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para efetuar o deslacre de Termo de Lacre devidamente emitido pelo fisco, quando o mesmo trás à colação nos autos de provas inconteste do não cometimento do ilícito tributário imputado, ou seja, cópia do Termo de Lacre devidamente deslacrado pelo fisco estadual, conforme se observa o documento de fls. 24 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

PROCESSO
: Nº. 03-024811-8.
RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 691/06.
RECORRENTE
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RECORRIDA
: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
INTERESSADA
: CEMAPE TRANSPORTES LTDA.
RELATOR
: JULGADOR – ANTÔNIO ROCHA GUEDES.
RELATÓRIO
: Nº. 267/07/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
ACÓRDÃO
: Nº. 194/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA INTIMAÇÃ QUANDO DA CIÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a desobediência do inciso VIII, do artigo 100, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a legalidade da ação fiscal. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
PROCESSO
: Nº. 01-032330-6.

RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 298/07.

RECORRENTE
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

RECORRIDA
: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFINL.

INTERESSADA
: LABOMÉDICA INDUSTRIAL FARMACÊUTICA LTDA.

RELATOR
: JULGADOR – EFRAIN DE OLIVEIRA GRANO.

RELATÓRIO
: Nº. 298/07/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO
: Nº. 195/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA
: MULTA – GIAM´S – FALTA DE APRESENTAÇÃO – INOCORRÊNCIA  - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal face a presença dos elementos probantes trazidos pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário imputado pelo fisco estadual, conforme se observa no documento de fls. 71 dos autos. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

PROCESSO
: Nº. 03-029647-3.

RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 283/08.

RECORRENTE
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

RECORRIDA
: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.

INTERESSADA
: FRANCISCO DE ASSIS AGUIAR.

RELATOR
: JULGADOR – ANTÔNIO ROCHA GUEDES.

RELATÓRIO
: Nº. 116/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO
: Nº. 196/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARACER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

PROCESSO
: Nº. 03-028074-7.

RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 492/08.

RECORRENTE
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

RECORRIDA
: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.

INTERESSADFA
: FUNDIÇÃO DE ALUMINIO SÃO JORGE.

RELATOR
: JULGADOR – EFRAIN DE OLIVEIRA GRANO.

RELATÓRIO
: Nº. 128/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO
: Nº. 197/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre devidamente emitido pelo fisco, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

PROCESSO
: Nº. 03-019960-5.

RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 652/07.

RECORRENTE
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

RECORRIDA
: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFINL.

INTERESSADA
: TRANSPORTES NATAN.

RELATOR
: JULGADOR – RUSSELLY RUSSELAKIS DE OLIVEIRA.

RELATÓRIO
: Nº. 143/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO
: Nº. 198/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRECARIEDADADE DA AÇÃO FISCAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão de que o fisco autuante deixou anexar aos autos elementos probantes de sua acusação fiscal. Ação fiscal improcedente. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

PROCESSO
: Nº. 03-026292-7.

RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 336/07.

RECORRENTE
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

RECORRIDA
: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.

INTERESSADA
: BANCO BILBAO VIZCAYA ARGENTÁRIA BRASIL S.A.

RELATOR
: JULGADOR – JOÃO RIBEIRO.

RELATÓRIO
: Nº. 043/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO
: Nº. 199/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA
: ICMS – INSTITUIÇÃO FINANCEIRA - AQUISIÇÃO DE MERCADORIA – FALTA DE INSCRIÇÃO ESTADUAL – A Legislação Tributária estadual define a instituição financeira como contribuinte do ICMS, no item 9, § 2º do artigo 73 do RICMS-RO, entretanto, não obriga a sua inscrição cadastral, conforme artigo 120 do mesmo diploma legal, considerando que a autuada não promove operação com habitualidade ou em volume que demonstre intuito comercial. Ação Fiscal improcedente. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

PROCESSO
: Nº. 03-031308-4.

RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 509/08.

RECORRENTE
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

RECORRIDA
: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFINL.

INTERESSADA
: CONTENTO TRANSPORTES E COMÉRCIO LTDA.

RELATOR
: JULGADOR – ANTÔNIO ROCHA GUEDES.

RELATÓRIO
: Nº. 006/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO
: Nº. 200/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal face a presença dos elementos probantes trazidos pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário imputado pelo fisco estadual, conforme se observa no documento de fls. 12 do PAT. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

PROCESSO
: Nº. 03-025044-9.

RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 401/06.

RECORRENTE
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

RECORRIDA
: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFINL.

INTERESSADA
: ELY GONÇALVES DE OLIVEIRA.

RELATOR
: JULGADOR – ANTÔNIO ROCHA GUEDES.

RELATÓRIO
: Nº. 222/08/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO
: Nº. 201/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRECARIEDADADE DA AÇÃO FISCAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente em razão de que o fisco deixou de anexar aos autos elementos probantes de sua acusação fiscal (Cópia do Termo de Lacre). Ação fiscal improcedente. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

PROCESSO
: Nº. 03-029640-6.

RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 291/06.

RECORRENTE
: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL.

RECORRIDA
: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.

INTERESSADA
: DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS SORRISO LTDA.

RELATOR
: JULGADOR – JOÃO RIBEIRO.

RELATÓRIO
: Nº. 137/07/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO
: Nº. 202/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA - Improcedente é a autuação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para efetuar o deslacre de Termo de Lacre devidamente emitido pelo fisco, quando o mesmo trás à colação nos autos de provas inconteste do não cometimento do ilícito tributário imputado pelo fisco estadual, ou seja, cópia do Termo de Lacre devidamente deslacrado, conforme se observa o documento de fls. 17 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

PROCESSO
: Nº. 02-015856-9.

RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 611/07.

RECORRENTE
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

RECORRIDA
: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.

INTERESSADA
: G. DE JESUS SERON.

RELATOR
: JULGADOR – EFRAIN DE OLIVEIRA GRANO.

RELATÓRIO
: Nº. 027/08/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO
: Nº. 203/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA
: ICMS – NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÕES – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO - OMISSÕES DE VENDAS – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Correta é a decisão singular que julgou improcedente a autuação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo promoveu vendas de mercadorias desacompanhadas de notas fiscais, pelo fato de haver adquirido mercadorias através de notas fiscais de aquisições e consequentemente falta de registro em livro próprio, sem que o fisco realizasse o levantamento fiscal para tal fim, bem como deixar de anexar ao PAT provas para materializar o ilícito tributário imputado, ou seja, cópias das referidas notas fiscais, bem como cópia do livro fiscal correspondente. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal.  Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

PROCESSO
: Nº. 03-029758-5.

RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 016/06.

RECORRENTE
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

RECORRIDA
: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.

INTERESSADA
: FLORINDO HOESEL.

RELATOR
: JULGADOR – ANTÔNIO ROCHA GUEDES.

RELATÓRIO
: Nº. 303/08/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO
: Nº. 204/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA INTIMAÇÃO QUANDO DA CIÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, haja vista o erro na intimação quando da ciência do Auto Infração, ocasionando assim o cerceamento da ampla defesa e do contraditório. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

PROCESSO
: Nº. 03-027420-8.

RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 242/06.

RECORRENTE
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

RECORRIDA
: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.

INTERESSADA
: F. ARARUNA ALVES.

RELATOR
: JULGADOR – JOÃO RIBEIRO.

RELATÓRIO
: Nº. 048/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO
: Nº. 205/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARACER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

PROCESSO
: Nº. 03-022847-8.

RECURSO
: VOLUNTÁRIO Nº. 184/06.

RECORRENTE
: TRANSPORTES BERTOLOLINI.

RECORRIDA
: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

RELATOR
: JULGADOR – ANTÔNIO ROCHA GUEDES.

RELATÓRIO
: Nº. 174/07/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO
: Nº. 206/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre devidamente emitido pelo fisco, impõe-se à multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

PROCESSO
: Nº. 03-027408-9.

RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 086/06.

RECORRENTE
: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL.

RECORRIDA
: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.

INTERESSADA
: ARMELA MARIA BECHI.

RELATOR
: JULGADOR – JOÃO RIBEIRO.

RELATÓRIO
: Nº. 122/08/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO
: Nº. 207/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA - Improcedente é a autuação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para efetuar o deslacre de Termo de Lacre devidamente emitido pelo fisco, quando o mesmo trás à colação nos autos de provas inconteste do não cometimento do ilícito tributário imputado pelo fisco estadual, ou seja, cópia do Termo de Lacre devidamente deslacrado, conforme se observa o documento de fls. 15 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

PROCESSO
: Nº. 03-024890-8.

RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 279/05.

RECORRENTE
: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL.

RECORRIDA
: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.

INTERESSADA
: TRANSPORTADORA GOBOR LTDA.

RELATOR
: JULGADOR – JOÃO RIBEIRO.

RELATÓRIO
: Nº. 125/07/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO
: Nº. 208/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA - Improcedente é a autuação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para efetuar o deslacre de Termo de Lacre devidamente emitido pelo fisco, quando o mesmo trás à colação nos autos de provas inconteste do não cometimento do ilícito tributário imputado pelo fisco estadual, ou seja, cópia do Termo de Lacre devidamente deslacrado, conforme se observa o documento de fls. 19 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

Porto Velho, 28 de novembro de 2011.

ELIAS PEREIRA DOS SANTOS

          Presidente do TATE

